
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.092 - SC (2016/0325866-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MARIA IRENE CARDEAL MARTINS 
ADVOGADO : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. OMISSÃO. 
ACOLHIMENTO. SÚMULA ADMINISTRATIVA 7/STJ. MAJORAÇÃO 
NA FASE RECURSAL. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DOS §§ 3º E 11 
DO ART. 85 DO CPC/2015. 
1. A parte embargante alega que o acórdão recorrido é omisso com relação à 
majoração dos honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015. 2. 
Segundo o § 11 do art. 85 do CPC/2015: "O tribunal, ao julgar recurso, majorará 
os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional 
realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 
6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos 
ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 
2º e 3º para a fase de conhecimento". 
3. De acordo com a Súmula Administrativa 7/STJ, "somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 
85, § 11, do novo CPC". 
4. No caso específico do autos, trata-se de processo eletrônico, no qual se 
constata que a publicação da decisão de origem foi depois de 18.3.2016. 
5. Por conseguinte e diante das circunstâncias do caso, majoro em 1% os 
honorários fixados anteriormente, considerando que a atuação recursal da parte 
embargante consistiu unicamente na apresentação de contrarrazões.
6. Ressalto que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem teto de 
pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for sucumbente, 
o que deve ser observado sempre que a verba sucumbencial é majorada na fase 
recursal, como no presente caso. 
7. Majoração da verba sucumbencial deve se ater, por ocasião da liquidação de 
sentença, aos limites previstos nos §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015. 
8. Embargos de Declaração acolhidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 08 de agosto de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.092 - SC (2016/0325866-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MARIA IRENE CARDEAL MARTINS 
ADVOGADO : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao Recurso 

Especial  na União.

A parte embargante alega que o acórdão recorrido é omisso com relação à 

majoração dos honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.092 - SC (2016/0325866-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 27.4.2017.

O inconformismo merece prosperar. 

Com efeito, verifico que há omissão acerca do tema ventilado e passo a 

examiná-lo.

Estabelece o art. 85, § 11, do CPC/2015:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor.

(...)
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 

anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, 
observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, 
no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, 
ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de 
conhecimento.

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula Administrativa 7, que disciplina 

a aplicação do mencionado dispositivo legal diante do direito intertemporal:

Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 
de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, §11, do novo CPC.

Assim, é preciso verificar a data em que publicado o acórdão recorrido para 

determinar a aplicabilidade do § 11 do art. 85 do CPC/2015.

No caso específico do autos, trata-se de processo eletrônico, no qual se 

constata que a publicação da decisão de origem foi depois de 18.3.2016 e onde houve a 

condenação em honorários sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação. 

Para majoração dos honorários, o art. 85, §11, do CPC/2015 expressamente 
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exige a valoração da atividade do advogado na fase recursal. Mais que isso, o CPC exige que 

seja demonstrado qual o trabalho adicional apresentado pelo advogado.

Por conseguinte e diante das circunstâncias do caso, majoro em 1% os 

honorários fixados anteriormente, considerando que a atuação recursal da parte embargante 

consistiu unicamente na apresentação de contrarrazões.

Ressalto que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem teto de 

pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for sucumbente, o que deve 

ser observado sempre que a verba sucumbencial é majorada na fase recursal, como no 

presente caso. 

Assim, a majoração da verba sucumbencial deve se ater, por ocasião da 

liquidação de sentença, aos limites previstos nos §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015. 

Por todo o exposto, acolho os Embargos de Declaração para majorar os 

honorários em 1%, nos termos do art. 85, § 11, so CPC/2015.

É como voto. 

Documento: 1623061 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2016/0325866-4 REsp 1.644.092 / SC

Números Origem:  50052611520154047200  SC-50052611520154047200

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARIA IRENE CARDEAL MARTINS 
ADVOGADO : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA IRENE CARDEAL MARTINS 
ADVOGADO : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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